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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Ata de julgamento
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 19 de setembro de 2023.
Presidente, em substituição: Exma. Sra. Desa.  Joana dos Santos Meirelles
Procurador Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Secretária-Geral de Justiça: Belª Conceição Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Excelentíssima   Senhora Desembargadora, Joana dos Santos Meirelles,  presentes também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João de Jesus Abdala Simões, Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Yedo Simões de Oliveira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Femandes, Airton Luís Corrêa Gentil,  José Hamilton Saraiva dos Santos, Elci Simões de Oliveira, Délcio Luis Santos, Vânia Maria Marques Marinho, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha Luiza Cristina Nascimento C. Marques, Henrique Veiga Lima e o Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Procurador-Geral de Justiça. Ausências Justificadas: Excelentíssimos Senhores  Desembargadores, Nélia Caminha Jorge, Presidente, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro e Cézar Luiz Bandiera. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. Na sequência, invertida a ordem de pauta,  foram apreciados os Processos Administrativos - SEI: Processo Administrativo nº 2023/000034128-00.EDITAL n.º 41/2023-PTJ - RECOMPOSIÇÃO DA LISTA TRÍPLICE, DESTINADA AO PREENCHIMENTO DA VAGA DE JUIZ TITULAR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO AMAZONAS - CLASSE DOS ADVOGADOS, EM SUBSTITUIÇÃO DO CANDIDATO JOÃO ANTÔNIO DA SILVA TOLENTINO. Inscritos: Márcia Oliveira dos Santos – PA nº 2023/000035447-00; 2. Hamilton Novo Lucena Júnior – PA nº 2023/000036775-00.Antes de iniciar a votação a Desa. Presidente, em substituição, comunicou a seus Pares, que a Dra. Márcia Oliveira dos Santos havia protocolizado pedido  desistência de sua inscrição (PA nº 2023/000038644-00) e, diante disso propôs que o candidato remanescente fosse aclamado. Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno, decidiu recompor a lista tríplice destinada ao preenchimento da vaga de Membro Titular do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Amazonas - Classe dos Advogados e aclamar  o Dr. Hamilton Novo Lucena Júnior. Processo Administrativo nº 2023/000038178-00 MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1221433) QUE DISPÕE SOBRE O PLANTÃO JUDICIÁRIO NO ÂMBITO DO ESTADO DO AMAZONAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Apresentada nesta Sessão, para ser apreciada na próxima. Processo Administrativo nº 2020/000015957-00 MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1221528) QUE INSTITUI O NÚCLEO DE AÇÕES COLETIVAS (NAC) E AS REGRAS PARA A CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DOS CADASTROS DE AÇÕES COLETIVAS NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Apresentada nesta Sessão, para ser apreciada na próxima. Processo Administrativo nº 2023/000032926-00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS TRIBUNAL PLENO 4 ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE OBRAS DO ANO DE 2023 (ID. 1199322) APRESENTADO PELA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. Apresentada nesta Sessão, para ser apreciada na próxima. Em seguida, invertida a ordem de pauta, foram apreciados os Processos Administrativos SAJ SG: 12. Processo Administrativo Disciplinar 12.0001156-69.2022.8.04.0000. Requerente: E. T. P. do T. de J. do E. do A. Requerido: J. T. T. Advogados: Caio Feldberg Porto (7995/AM) e Márcio Fernandes Júnior (11338/AM). Interessado: M. P. do E. do A.: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Decisão: "Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu JULGAR IMPROCEDENTE O PRESENTE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, determinando por via de consequência, o arquivamento dos autos, nos termos do voto do Relator". Nesse momento, o Plenário foi esvaziado e interrompida a transmissão pelo You  Tube, para julgamento do processo 11. Reclamação Disciplinar nº 0000178-58.2023.8.04.0000. Reclamante: P. do T. de J. A. Reclamado: F. L. A. Advogados: Robson Halley Costa Rodrigues (27422/CE) (67827/DF) e Pedro Henrique Soares Matias (48087/CE). Relator: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Iniciado o julgamento, após a leitura do relatório, a palavra foi dada ao Dr. Robson Halley Costa Rodrigues, advogado do Requerido, que procedeu sustentação oral. Após, o julgamento foi suspenso a pedido do Relator, para melhor análise das questões levantadas. Ainda invertida a ordem de pauta, foi chamado o processo 13.Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4007165-13.2021.8.04.0000. Requerente: Prefeito Municipal de Iranduba/AM. Interessada: a Procuradoria Geral do Estado do Amazonas – PGE. Interessada: a Câmara dos Vereadores do Município de Iranduba. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES. Decisão: Por unanimidade de votos, e em consonância com o parecer do Graduado Órgão Ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu JULGAR PROCEDENTE a Ação Direta de Inconstitucionalidade, nos termos do voto do relator.  Após o julgamento deste processo, o Desdor. Jomar Ricardo Saunders Fernandes retirou-se do plenário. Retomada a ordem de pauta, foram chamados a julgamento os Processos Judiciais: 2.Mandado de Segurança Cível nº: 4003451-74.2023.8.04.0000. Impetrante: Edilson de Souza Pinto, Impetrados: Governador do Estado do Amazonas e Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Decisão: Por unanimidade de votos, em consonância com o parecer do Graduado Órgão Ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu CONCEDER a segurança postulada, nos termos do voto da Relatora.3.Mandado de Segurança Cível nº: 4004523-96.2023.8.04.0000. Impetrante: Debora da Silva Barros. Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Decisão: Por unanimidade de votos e em consonância com o parecer do Graduado Órgão Ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu CONCEDER a segurança postulada, nos termos do voto da Relatora. 4.Apelação Cível nº 0219296-43.2017.8.04.0001. Apelante: Procuradoria Geral do Município de Manaus/AM. Apelado: Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis e Protesto de Letras de Manaus/am. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Decisão: Por unanimidade de votos, em consonância com o Graduado Órgão do Ministério Público, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu CONHECER DO RECURSO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto da Relatora. 5.Correição Extraordinária nº: 0000701-70.2023.8.04.0000 - Fórum de Coari/1º Juizado Especial Cível e Criminal. Corrigente: Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Amazonas. Corrigido: Juízo de Direito do 1º Juizado Especial Civel e Criminal da Comarca de Coari. Relator o Exmo. Sr. Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu aprovar e homologar o presente Relatório de Correição, nos termos do voto do Relator .  A seguir iniciou o julgamento do processo 10. Mandado de Segurança Cível nº: 4004092-62.2023.8.04.0000 .Impetrante: Associação dos Praças do Estado do Amazonas - Apeam, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Impetrado: Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador DR. ROGÉRIO JOSÉ DA COSTA VIEIRA.  Julgamento Suspenso:  Vista ao Des. Délcio Luis Santos.14. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4000854-40.2020.8.04.0000-Requerente: Ministério Público Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4007165-13.2021.8.04.0000. Requerente: Prefeito Municipal de Iranduba/AM, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Não inform: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Requerido: Câmara dos Vereadores do Município de Iranduba. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES. Decisão: Por unanimidade de votos, e em consonância com o parecer do Graduado Órgão Ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu JULGAR PROCEDENTE A AÇÃO, nos termos do voto do relator.   do Estado do Amazonas, Intssado: Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas, Terceiro I: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Amicus Curiae: Associação das Praças da Policia e Bombeiros Militar do Amazonas Appbmam, Amicus Curiae: Associação dos Oficiais da Polícia e Bombeiro Militar do Estado do Amazonas - Aopbmam, Amicus Curiae: Associação dos Subtenentes e Sargentos da Policia e Bombeiros Militares do Estado do Amazonas - ASSPBMAM. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS. Motivo: Julgamento suspenso, ausência justificada da vistante, Desa. Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura. 15.Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002018-40.2020.8.04.0000. Requerente: Sindicato dos Funcionários Fiscais do Estado do Amazonas- Sindifisco- Am, Requerido: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Julgamento Suspenso: por ausência de quórum de instalação.16. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002723-67.2022.8.04.0000 .Requerente: Associação dos Praças do Estado do Amazonas - Apeam, Interessada: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Requerido: Estado do Amazonas. Amicus Curiae: Associação dos Oficiais da Polícia e Bombeiro Militar do Estado do Amazonas - Aopbmam, Amicus Curiae: Associação de Policiais e Bombeiros Militares da Reserva Remunerada do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Julgamento Suspenso: por ausência de quórum de instalação. Julgamentos Adiados:1. Mandado de Segurança Cível nº4004082-18.2023.8.04.0000. Ausência Justificada da Relatora, a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. 6. Embargos de Declaração Cível nº 0003619-47.2023.8.04.0000. Ausência Justificada do Relator, o  Exmo. Sr. Desembargador ANSELMO CHÍXARO. 7. Agravo Interno Cível nº: 0005257-18.2023.8.04.0000. Ausência Justificada da Relatora, a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. 8.Agravo Interno Cível nº 0003364-89.2023.8.04.0000. Ausência Justificada da Relatora, a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. 9. Mandado de Segurança Cível nº4002254-84.2023.8.04.0000. A pedido do Relator, o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL e17. Cumprimento de Acórdão nº 4006547-34.2022.8.04.0000. 9. Mandado de Segurança Cível nº4002254-84.2023.8.04.0000. A pedido do Relator, o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL.Nada mais havendo a tratar, eu, Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, lavrei a presente ata, que a seguir, vai assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
 
Assinatura Digital
Desembargadora Joana dos Santos Meirelles
Presidente, em substituição
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